
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 452/2017
Recurso Administrativo n° 4479-106/16
Auto de Infração n° 106/16
Recorrente(s): Omnimagem Millenium Diagnósticos por Imagens Traçados e Terapia Ltda. 
(CNPJ nº 04.844.523/0001-75)
Recorrido(a): Decon/CE
Relator: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Anne Aguiar Barbosa – OAB/CE nº 33.183
EMENTA -  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  APRESENTOU  LICENÇA AMBIENTAL
VENCIDA EM  17  DE  OUTUBRO  DE  2013.  ADEMAIS,  VERIFICOU-SE  QUE  NO
ESTABELECIMENTO  NÃO  EXISTE  TABELA  DE  PREÇO  DOS  SERVIÇOS.
APLICAÇÃO  DE  MULTA DE  3.000  UFIRCE.  EMPRESA ALEGOU  QUE  POSSUÍA
TABELA DE PREÇOS, MAS O FISCAL A IGNOROU. FISCALIZAÇÃO DOTADA DE
PRESUNÇÃO JURIS TANTUM DE LEGITIMIDADE. EMPRESA NÃO COMPROVOU A
EXISTÊNCIA DA TABELA À ÉPOCA DA FISCALIZAÇÃO. PREVALÊNCIA DO QUE
FORA  DESCRITO  NO  AUTO  DE  INFRAÇÃO.  REGULARIZAÇÃO  POSTERIOR.
ATUAÇÃO  DA EMPRESA NO  SENTIDO  DE  MINIMIZAR  OS  EFEITOS  DO  ATO
LESIVO,  CARACTERIZANDO  CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE  DA  PENA
ADMINISTRATIVA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. REDUÇÃO DA MULTA
APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 3.000 PARA 1.000 UFIRCE
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4479-106/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do  recurso  interposto  por  Omnimagem Millenium  Diagnóstigos  por  Imagens  Traçados  e
Terapia Ltda. para dar-lhe parcial provimento,  reduzindo-se a multa aplicada em primeiro
grau do valor de 3.000 (três mil) para 1.000 (mil) UFIRCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 453/2017
Recurso Administrativo n° 3445-131/14
Auto de Infração n° 131/14
Recorrente(s): Cezar Cacau Comércio de GLP LTDA (CNPJ nº 72.332.505/0008-30
Recorrido(a): Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Paulo Roberto Uchôa do Amaral – OAB/CE nº 6.778
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON. PROCESSO INSTAURADO DE OFÍCIO EM
RAZÃO DE UM VEÍCULO DA RECORRENTE ESTAR ESTACIONADO EM FRENTE A
UM  ESTABELECIMENTO  AUTUADO  POR  REVENDER  BOTIJÕES  DE  GÁS
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) SEM AUTORIZAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL
DO PETRÓLEO. INEXISTÊNCIA DE QUALQUER PROVA QUE DEMONSTRE QUE,
EFETIVAMENTE,  A  RECORRENTE  ESTAVA  FORNECENDO  OS  BOTIJÕES  AO
AUTUADO.  CONDENAÇÃO  EFETUADA COM  BASE  APENAS  EM  INDÍCIOS  DE
IRREGULARIDADE.  VIOLAÇÃO  ÀS  NORMAS  CONSUMERISTAS  NÃO
DEMONSTRADA  NOS  AUTOS.  FALTA  DE  JUSTA  CAUSA  PARA  MANTER  A
CONDENAÇÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  À  RECORRENTE.  DESCONSTITUIÇÃO  DA
MULTA APLICADA. RECURSO PROVIDO.



DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n°3445-131/14, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do  recurso  interposto  por  CÉZAR  CACAU  COMÉRCIO  DE  GLP LTDA para  dar-lhe
provimento,  reformando  a  decisão  de  primeiro  grau  para  o  fim de  desconstituir  a  multa
aplicada, no importe de 800 (oitocentas) UFIRs-CE, conforme o voto do relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 454/2017
Recurso Administrativo n° 4149-23.001.001.13-0040785
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.13-0040785
Recorrente(s): MRV Engenharia e Participações S/A (CNPJ nº 08.343.492/0001-20)
Recorrido(a): Cleverson Leandro Silva de Souza
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Paulo Ramiz Lasmar – OAB/MG nº 44.692

          Bruno Lemos Guerra – OAB/MG nº 98.412
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E
VENDA DE IMÓVEL.  CONSUMIDOR QUE RECEBEU COBRANÇA REFERENTE A
TAXA DE CORRETAGEM, COBRANÇAS DE TAXAS DE REGISTRO E COBRANÇA
DE  ITBI  NÃO   INFORMADOS  NA  CELEBRAÇÃO  DO  CONTRATO.  FALTA  DE
INFORMAÇÕES  CLARAS,  CORRETAS  E  PRECISAS  FEZ  COM  QUE  O
CONSUMIDOR/RECORRIDO CELEBRASSE CONTRATO PARA A COMPRA DE UM
IMÓVEL. ERRO ESSENCIAL. VIOLAÇÃO DA BOA-FÉ OBJETIVA QUE NORTEIA OS
NEGÓCIOS  JURÍDICOS  REALIZADOS  ENTRE  FORNECEDOR  E  CONSUMIDOR.
PRELIMINARES  DE  NULIDADE  DA DECISÃO  QUE  INSTAUROU  O  PROCESSO
ADMINISTRATIVO E ILEGITIMIDADE PASSIVA ANTE AO VALOR PAGO A TÍTULO
DE ASSESSORIA IMOBILIÁRIA, NÃO ACOLHIDAS. TRANSGRESSÃO ÀS REGRAS
CONTIDAS  NA  LEGISLAÇÃO  VIGENTE,  CONSISTENTE  EM  PRESTAR
INFORMAÇÕES  IMPRECISAS,  SEM  AS  QUAIS  O  NEGÓCIO  NÃO  TERIA  SE
REALIZADO, E EM EXIGIR DO CONSUMIDOR VANTAGEM EXCESSIVA.  A TEOR
DO DISPOSTO NOS ARTS. 6º, III C/C ART. 30 C/C ART. 42, § ÚNICO C/C ART. 51, IV,
TODOS DO CDC. RECURSO IMPROVIDO. MANUTENÇÃO DA MULTA.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4149-23.001.001.13-0040785, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  Recurso  interposto  por  MRV  Engenharia  e  Participações  S/A,
negando-lhe  provimento e  mantendo a multa  aplicada  em primeiro  grau,  do montante de
4.000 (quatro mil) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 455/2017
Recurso Administrativo n° 3661-23.001.001.15-0018956
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0018956
Recorrente(s): Music Box Cafeteria e Bar LTDA (CNPJ nº 07.877.248/0001-84)
Recorrido(a): DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Marcos Levy Gondim Sales – OAB/CE nº 29.326



EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  INSTAURAÇÃO  DE  OFÍCIO  DO
PROCEDIMENTO  APÓS  DENÚNCIA  ELETRÔNICA  DE  QUE  A  RECLAMADA
ESTARIA VENDENDO INGRESSOS PARA O EVENTO “BRUXA MÁ” SEM OPÇÃO DE
MEIA-ENTRADA,  ATRAVÉS  DO  SITE  INGRESSANDO.COM.  CONSTATADA
AUSÊNCIA ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO, LICENÇA DE
OPERAÇÃO  SONORA E  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO
CORPO DE BOMBEIROS. INTELIGÊNCIA DO ART. 6º, INC. I, ARTS. 31 E 39, INC. VIII
DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ARTS. 8º E 14 DA LEI
COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011, ARTS. 699 E 704 DA LEI MUNICIPAL Nº
5.530/1981, ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04, ART. 4º DA LEI MUNICIPAL Nº
10.184/2014 E LEI FEDERAL 6.938/1981. EMPRESA AUTUADA NÃO RESPONSÁVEL
PELAS  VENDAS  NO  SITE.  REGULARIZAÇÃO  PARCIAL  DA  SITUAÇÃO  DA
EMPRESA QUE NÃO AFASTA AS INFRAÇÕES VISLUMBRADAS, MAS HÁ DE SER
LEVADA  EM  CONSIDERAÇÃO  PARA  A  REDUÇÃO  DA  MULTA.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO PARA REDUZIR A MULTA DE 16.666 UFIRS-CE PARA O
IMPORTE DE 3.000 UFIRS-CE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n°3661-23.001.001.15-0018956, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em conhecer  do recurso interposto por  MUSIC BOX CAFETERIA E BAR LTDA
dando-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a
multa  aplicada,  de 16.666 (dezesseis  mil,  seiscentos  e  sessenta  e  seis)  UFIRs-CE para  o
importe de 3.000 (três mil) UFIRs-CE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 456/2017
Recurso Administrativo n° 4228-23.001.001.15-0002667
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0002667
Recorrente(s): Cinemas Benfica LTDA (CNPJ nº 07.509.597/0002-24)
Recorrido(a): Alexandre Timbó Silva
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Paulo André Lima Aguiar – OAB/CE nº 10.630
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR.  RECLAMAÇÃO DE CONSUMIDOR QUE
CONSTATOU  NÃO  TER  O  ESTACIONAMENTO  RECLAMADO  COBRANÇA
FRACIONADA APÓS A PRIMEIRA HORA. EMPRESA BENEFICIADA POR MEDIDA
LIMINAR CONCEDIDA EM PROCESSO JUDICIAL PARA SUSPENDER OS EFEITOS
DA  LEI  MUNICIPAL  Nº  10.184/14.  QUESTÃO  DE  MÉRITO  FAVORÁVEL  À
RECORRENTE  QUE  DISPENSA A  ANÁLISE  DA PRELIMINAR  ARGUIDA PELA
MESMA, NOS TERMOS DO ART. 282, §2º DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
DESCONSTITUIÇÃO DA MULTA APLICADA EM PRIMEIRO GRAU.
DECISÃO COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
4228-23.001.001.15-0002667, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer Do recurso interposto por
CINEMAS BENFICA LTDA , concedendo-lhe provimento, para o fim modificar a decisão
emitida em sede a quo, desconstituindo a multa aplicada, nos termos do voto do Relator.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 457/2017
Recurso Administrativo n° 4495-413/16
Auto de Infração n° 413/16
Recorrente(s): Comercial Bringel de Combustíveis Ltda. (Posto Bom Jesus) (CNPJ nº 
00.663.304/0001-39)
Recorrido(a): Decon/CE
Relator: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU QUE O ESTABELECIMENTO NÃO POSSUÍA REGISTRO SANITÁRIO,
CERTIFICADO DE CONFORMIDADE NEM LICENÇA AMBIENTAL. APLICAÇÃO DE
MULTA  DE  6.000  UFIRCE  E  PENA  DE  INTERDIÇÃO  DO  ESTABELECIMENTO.
EMPRESA  SOLICITOU  A  RENOVAÇÃO  DA  LICENÇA  AMBIENTAL  EM  2008,
ESTANDO  O  PROCESSO  AINDA  EM  ANÁLISE.  EXCLUDENTE  DE
RESPONSABILIDADE DO ART. 14, §3º DO CDC. EMPRESA QUE TAMBÉM REALIZA
COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS, JUSTIFICANDO A NECESSIDADE DE
REGISTRO  SANITÁRIO.  O  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  FORA
POSTERIORMENTE RENOVADO, ESTANDO REGULAR. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 6.000 PARA
1.000 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4495-413/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por  Comercial Bringel de Combustíveis Ltda. (Posto Bom Jesus) para
dar-lhe parcial provimento, reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de 6.000
(seis mil) para 1.000 (mil) UFIRCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 458/2017
Recurso Administrativo n° 4481-428/16
Auto de Infração n° 428/16
Recorrente(s): Cariri Garden Estacionamento e Eventos Ltda. (CNPJ nº 12.141.540/0001-74)
Recorrido(a): Decon/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Rachel Fernandes de Andrade Santos – OAB/CE nº 31.567
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU QUE O ESTABELECIMENTO NÃO POSSUÍA REGISTRO SANITÁRIO,
ALÉM DE NÃO SE RESPONSABILIZAR POR DANOS AO VEÍCULO OU OBJETOS
DEIXADOS NO SEU INTERIOR, E NÃO DISPONIBILIZAR VAGAS PARA IDOSOS OU
PORTADORES  DE  NECESSIDADES  ESPECIAIS.  EMPRESA  ALEGOU  QUE  O
SERVIÇO SOMENTE ENGLOBA A GUARDA DO VEÍCULO, E NÃO DE BENS EM SEU
INTERIOR.  ALEGAÇÃO  IMPROCEDENTE.  ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL
DOMINANTE.  SÚMULA  130  STJ  C/C  ART.  25  DO  CDC.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DE  VAGAS  DESTINADAS  A  IDOSOS  E  PORTADORES  DE
NECESSIDADES ESPECIAIS. REGISTRO SANITÁRIO REGULARIZADO. RECURSO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  EM  PRIMEIRO
GRAU DE 2.000 PARA 1.500 UFIRCE.



DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4481-428/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Cariri Garden Estacionamento e Eventos Ltda. para dar-lhe parcial
provimento, reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de 2.000 (duas mil) para
1.500 (mil e quinhentas) UFIRCE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 459/2017
Recurso Administrativo n° 4475-311/16
Auto de Infração n° 311/16
Recorrente(s): Distribuidora de Derivados de Petróleo Predileto Ltda. (CNPJ nº 
04.813.353/0001-61)
Recorrido(a): Decon/CE
Relator: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU QUE O ESTABELECIMENTO NÃO POSSUÍA REGISTRO SANITÁRIO,
ALÉM DE TER APRESENTADO LICENÇA DE OPERAÇÃO VENCIDA. APLICAÇÃO
DE MULTA DE 1.333 UFIRCE E PENA DE INTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO.
EMPRESA NÃO SOLICITOU A RENOVAÇÃO DA LICENÇA DENTRO DO PRAZO DE
120 DIAS, EM DESOBSERVÂNCIA AO ART. 13, §4º DA LC Nº 140/11. ATUAÇÃO DA
EMPRESA  NO  SENTIDO  DE  MINIMIZAR  OS  EFEITOS  DO  ATO  LESIVO,
CARACTERIZANDO CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA PENA ADMINISTRATIVA.
RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  EM
PRIMEIRO GRAU DE 1.333 PARA 800 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4475-311/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Distribuidora de Derivados de Petróleo Predileta Ltda para dar-lhe
parcial provimento,  reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de 1.333 (mil
trezentas e trinta e três) para 800 (oitocentas) UFIRCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 460/2017
Recurso Administrativo n° 4222-102/16
Auto de Infração n° 102/16
Recorrente(s): Sociedade Educacional Edice Portela Ltda (CNPJ nº 41.548.546/0001-69)
Recorrido(a): Decon/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Nicole de Almeida Bittencourt – OAB/CE nº 23.579
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO  POSSUÍA  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO,  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE
BOMBEIROS E REGISTRO SANITÁRIO. APLICAÇÃO DE MULTA DE 1.333 UFIRCE E
PENA DE  INTERDIÇÃO  DO  ESTABELECIMENTO.  ATUAÇÃO  DA EMPRESA NO
SENTIDO  DE  MINIMIZAR  OS  EFEITOS  DO  ATO  LESIVO,  CARACTERIZANDO
CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE  DA  PENA  ADMINISTRATIVA.  RECURSO



PARCIALMENTE  PROVIDO.  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  EM  PRIMEIRO
GRAU DE 1.333 PARA 200 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4222-102/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por  Sociedade Educacional Edice Portela Ltda. para dar-lhe parcial
provimento, reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de 1.333 (mil, trezentas
e trinta e três) para 200 (duzentas) UFIRCE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 461/2017
Recurso Administrativo n° 4483-654/16
Auto de Infração n° 654/16
Recorrente(s): Michel Abou Asly & Cia. Ltda (San Michel) (CNPJ nº 00.933.696/0001-09)
Recorrido(a): Decon/CE
Relator: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO  POSSUÍA  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS, ALÉM DE APRESENTAR REGISTRO
SANITÁRIO VENCIDO. APLICAÇÃO DE MULTA DE 1.500 UFIRCE. ATUAÇÃO DA
EMPRESA  NO  SENTIDO  DE  MINIMIZAR  OS  EFEITOS  DO  ATO  LESIVO,
CARACTERIZANDO CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA PENA ADMINISTRATIVA.
PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA POR SUPOSTO VÍCIO NO AUTO DE
INFRAÇÃO  NÃO  ACOLHIDA.  AUTO  DE  INFRAÇÃO  QUE  CONTÉM  TODOS  OS
ELEMENTOS  NECESSÁRIOS  AO  PLENO  CONHECIMENTO  DAS  NORMAS
INFRINGIDAS E INFRAÇÕES CONSTATADAS, POSSIBILITANDO A AMPLA DEFESA
DO RECORRENTE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. REDUÇÃO DA MULTA
APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 1.500 PARA 500 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4483-654/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Michel Aboo Asly & Cia. Ltda. (San Michel) para dar-lhe parcial
provimento,  reduzindo-se  a  multa  aplicada  em  primeiro  grau  do  valor  de  1.500  (mil  e
quinhentas) para 500 (quinhentas) UFIRCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 462/2017
Recurso Administrativo n° 4219-99/16
Auto de Infração n° 99/16
Recorrente(s): Escolinha Bedelandia S/C Ltda-ME (CNPJ nº 63.290.423/0001-03)
Recorrido(a): Decon/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO  POSSUÍA  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS E REGISTRO SANITÁRIO, ALÉM DE
EXIGIR  DECLARAÇÃO  DE  QUITAÇÃO  DE  DÉBITOS  DO  COLÉGIO  ANTERIOR
COMO CRITÉRIO PARA MATRÍCULA. APLICAÇÃO DE MULTA DE 1.200 UFIRCE E
PENA DE  INTERDIÇÃO  DO  ESTABELECIMENTO.  ATUAÇÃO  DA EMPRESA NO



SENTIDO  DE  MINIMIZAR  OS  EFEITOS  DO  ATO  LESIVO,  CARACTERIZANDO
CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE  DA  PENA  ADMINISTRATIVA.  RECURSO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  EM  PRIMEIRO
GRAU DE 1.200 PARA 200 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4219-99/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do  recurso  interposto  por  Escolinha  Bedelandia  S  C  Ltda  ME para dar-lhe  parcial
provimento,  reduzindo-se  a  multa  aplicada  em  primeiro  grau  do  valor  de  1.200  (mil  e
duzentas) para 200 (duzentas) UFIRCE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 463/2017
Recurso Administrativo n° 4425-326/16
Auto de Infração n° 326/16
Recorrente(s): Susy Maria Feitosa de Melo Freitas – ME (Casas Rabelo) (CNPJ nº 
07.482.636/0001-66)
Recorrido(a): Decon/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Luis Abraão Felipe – OAB/CE nº 25.682

          Laize Luna Moura – OAB/CE nº 27.455 
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  A  EMPRESA  APRESENTOU  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO
VENCIDO E DEIXOU APRESENTAR REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE
CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS, ALÉM DE NÃO POSSUIR CÓPIA DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. APLICAÇÃO DE MULTA DE 2.800 UFIRCE
E  PENA  DE  INTERDIÇÃO  DO  ESTABELECIMENTO.  EM  SEDE  RECURSAL,
EMPRESA  ALEGOU  A  NULIDADE  DO  AUTO  DE  INFRAÇÃO  EM  RAZÃO  DA
AUSÊNCIA DE DUPLA VISITAÇÃO. ARGUMENTO PROCEDENTE, POR SE TRATAR
DE MICROEMPRESA NÃO INCLUSA NO ROL DE ATIVIDADES DE ALTO RISCO
PREVISTO  NA  PORTARIA  02/2015  DO  DECON.  RECURSO  PROVIDO.  MULTA
DESCONSTITUÍDA.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4425-326/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Susy Maria Feitosa de Melo Freitas – ME (Casas Rabelo) para dar-
lhe provimento, desconstituindo-se a multa aplicada em primeiro grau, nos termos do voto do
Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 464/2017
Recurso Administrativo n° 4027-083/16
Auto de Infração n° 083/16
Recorrente(s): Colégio Teleyos Ltda. EPP (CNPJ nº. 01.795.423/0001-08)
Recorrido(a): Decon/CE
Relator: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Frederico Bandeira Fernandes – OAB/CE nº 15.888

          Said Gadelha Guerra Junior – OAB/CE nº 17.631



EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON CONSTATOU
QUE O ESTABELECIMENTO NÃO POSSUÍA CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
DO  CORPO  DE  BOMBEIROS,  ALÉM  DE  APRESENTAR  REGISTRO  SANITÁRIO
VENCIDO  E  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO  REGISTRANDO  ÁREA  TOTAL
INCORRETA. DECISÃO ADMINISTRATIVA QUE CULMINOU COM APLICAÇÃO DE
MULTA E INTERDIÇÃO TOTAL DO ESTABELECIMENTO. A EMPRESA AUTUADA
APRESENTOU O CERTIFICADO DE CONFORMIDADE, ALÉM DE PROTOCOLO DE
SOLICITAÇÃO  DE  RENOVAÇÃO  DE  REGISTRO  SANITÁRIO  APÓS  A DECISÃO
RECORRIDA. ATUAÇÃO DA EMPRESA NO SENTIDO DE MINIMIZAR OS EFEITOS
DO  ATO  LESIVO,  CARACTERIZANDO  CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE  DA PENA
ADMINISTRATIVA  E  LEVANTAMENTO  DA  INTERDIÇÃO.  RECURSO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  EM  PRIMEIRO
GRAU DE 890 PARA 445 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4027-083/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso  interposto  por  Colégio  Teleyos  Ltda.  -  EPP para dar-lhe  parcial  provimento,
reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de 890 (oitocentos e noventa) para
445 (quatrocentas e quarenta e cinco) UFIRCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 465/2017
Remessa de Ofício n° 4523-23.001.001.16-0024543
Processo Administrativo F. A nº 23.001.001.16-0024543
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: Damasceno Imóveis – ME (CNPJ nº 20.870.450/0001-42)
Relator: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  OFICIAL.  PROCESSO
INSTAURADO DE OFÍCIO EM RAZÃO DA VEICULAÇÃO DE PEÇA PUBLICITÁRIA
REFERENTE  À  COMERCIALIZAÇÃO  DE  IMÓVEIS  SEM  A APRESENTAÇÃO  DE
INFORMAÇÃO  ACERCA  DO  REGISTRO  DA  INCORPORAÇÃO  NO  CARTÓRIO
COMPETENTE.  HIPÓTESE  DE  INFRAÇÃO  À  LEI  Nº  4.591/64  (LEI  DAS
INCORPORAÇÕES)  INVESTIGADA.  PRESTAÇÃO  DE  ESCLARECIMENTOS,  POR
PARTE DO FORNECEDOR, NO SENTIDO DE SE TRATAR DE IMOBILIÁRIA, E NÃO
INCORPORADORA,  CONTRATADA PARA COMERCIALIZAR APARTAMENTOS DE
PARTICULARES.  NÃO  INCIDÊNCIA  DA LEI  DAS  INCORPORAÇÕES  NO  CASO
CONCRETO.  FUNDAMENTAÇÃO  DA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  IDÔNEA.
ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n°  4523-23.001.001.16-0024543,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de
ofício  oriunda  da  Secretaria  Executiva  do  DECON,  tendo  por  interessada  a  empresa
Damasceno  Imóveis  -  ME,  para  o  fim  de  homologar  a  decisão  de  arquivamento  do
procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 466/2017
Recurso Administrativo n° 3240-0114-006.590-3



Processo Administrativo F. A n° 0114-006.590-3
Recorrente(s): Lenovo Tecnologia do Brasil LTDA (CNPJ nº 07.275.920/0001-61) e CIL 
Comércio de Informática LTDA (Nagem) (CNPJ nº 24.073.694/0001-55)
Recorrido(a): Ana Kerle Ventura dos Santos
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Raphael Bruno de O. Silva – OAB/CE nº 22.310

          André Pinto Peixoto – OAB/CE nº 17.284
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  NOTEBOOK.  VÍCIO  DO  PRODUTO.
RESPONSABILIDADE  PELA  REPARAÇÃO  DO  VÍCIO  SOLIDÁRIA  ENTRE  OS
FORNECEDORES  (FABRICANTE  E  COMERCIANTE).  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  DA  EMPRESA  QUE  COMERCIALIZOU  O  PRODUTO  NÃO
ACOLHIDA.  PROBLEMA  NÃO  SOLUCIONADO  DENTRO  DO  PRAZO  LEGAL.
PRESTAÇÃO DE SOLUÇÃO ALTERNATIVA NÃO REALIZADA. FATOS NARRADOS
PELO  CONSUMIDOR  NA  RECLAMAÇÃO  NÃO  REFUTADOS.  DEFESA  DAS
RECORRENTES INSUBSISTENTES. INTELIGÊNCIA DOS ART. 6º, IV E VI E 18 DA
LEI  N.º  8.078/90  (CÓDIGO  DE  PROTEÇÃO  E  DEFESA  DO  CONSUMIDOR).
APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.
REDUÇÃO  DA  MULTA  ARBITRADA  DE  45.000  (QUARENTA  E  CINCO  MIL)
UFIRSCE,  APLICADAS  À  LENOVO  TECNOLOGIA  BRASIL  LTDA  E  À  CIL
COMÉRCIO DE INFORMÁTICA LTDA (NAGEM), PARA O IMPORTE DE 10.000 (DEZ
MIL) UFIRSCE, A SER APLICADA A CADA UMA DAS EMPRESAS RECORRENTES.
RECURSOS CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDOS.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3240-0114-006.590-3 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer dos recursos interpostos por Lenovo Tecnologia Brasil  Ltda e CIL Comércio de
Informática  Ltda  (NAGEM), para  dar-lhes  parcial  provimento,  reformando  a  decisão  de
primeiro grau, para o fim de reduzir a multa administrativa no valor de 45.000 (quarenta e
cinco mil) UFIRsCE, aplicadas às empresas Lenovo Tecnologia Brasil Ltda e CIL Comércio
de Informática Ltda (NAGEM), para o importe de 10.000 (dez mil) UFIRsCE, a ser aplicada a
cada uma das empresas recorrentes.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 467/2017
Recurso Administrativo nº 4537-374/16
Auto de Infração n° 374/16 – Procon Viajante – Mauriti/CE
Recorrente: J. Alves e Oliveira LTDA (Zenir Móveis) (CNPJ nº 41.426.966/0047-55)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Carlos Alberto Carvalho Salviano – OAB/CE nº 10.568
EMENTA - FISCALIZAÇÃO. AUTUAÇÃO DA RECORRENTE EM VIRTUDE DA NÃO
APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO
DE BOMBEIROS, DA LICENÇA SANITÁRIA, NEM DE EXEMPLAR DO CÓDIGO DE
DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  INFRAÇÕES  AO  ART.  39,  VIII,  DA  LEI  8.078/90
(CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR)  C/C  ART.  2º  DA LEI  ESTADUAL Nº
13.556/04; LEI MUNICIPAL Nº 373/99; E ART. 1º DA LEI Nº 12.291/10. SANEAMENTO
DOS  PROBLEMAS  REFERENTES  AOS  DOCUMENTOS  LEVADO  EM



CONSIDERAÇÃO  NA DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU.  REALIZAÇÃO  DE  NOVA
REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, NESTA ESFERA RECURSAL, DE 3.380 UFIRS-CE
PARA  1.500  UFIRS-CE,  PARA  ADEQUÁ-LA  AOS  PRECEDENTES  DO  ÓRGÃO
COLEGIADO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4537-374/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por J. Alves e Oliveira LTDA (Zenir Móveis) para dar-lhe
parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada, de 3.380 (três mil, trezentos e oitenta) UFIRs-CE para o importe de 1.500 (mil e
quinhentos) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 468/2017
Recurso Administrativo n° 3318-0114-015.480-0
Processo Administrativo F. A n° 0114-015.480-0
Recorrente(s): Digibrás Indústria do Brasil S/A (CNPJ nº 07.130.025/0001-59)
Recorrido(a): José Higo Campos de Souza
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Janaina Sena Taleires – OAB/CE nº 21.492
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PROBLEMAS  APRESENTADOS  POR
TABLET. VÍCIO DO PRODUTO NÃO SOLUCIONADO DENTRO DO PRAZO LEGAL.
ACORDO REALIZADO ENTRE O CONSUMIDOR E A EMPRESA CCE NA AUDIÊNCIA
REALIZADA PELO DECON. HOMOLOGAÇÃO DA AVENÇA COM A EXCLUSÃO DA
FORNECEDORA WMB  COMÉRCIO  ELETRÔNICO  LTDA DO  PÓLO  PASSIVO  DA
DEMANDA.  DESCUMPRIMENTO  INJUSTIFICADO  DO  ACORDO  POR  PARTE  DA
CCE, ENSEJANDO A APLICAÇÃO DE SANÇÃO. JUNTADA DE COMPROVANTE DE
PAGAMENTO QUE SE REFERE A UM OUTRO PROCESSO ADMINISTRATIVO NO
QUAL LITIGAVAM AS MESMAS PARTES. SUBSISTÊNCIA DA RESPONSABILIDADE
DO FABRICANTE PELO VÍCIO DO PRODUTO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, IV E
VI; E 18, §1º, I DA LEI N.º 8.078/90 (CDC). IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA
ATENUANTE PREVISTA NO INC. III DO ART. 25 DO DECRETO Nº 2.181/97, VISTO
QUE  A  EMPRESA  RECORRENTE  NÃO  DEMONSTROU  TER  TOMADO  AS
PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS PARA MINIMIZAR O DANO. MANUTENÇÃO DA
MULTA APLICADA À CCE NO IMPORTE DE 5.000 (CINCO MIL) UFIRSCE. RECURSO
IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3318-0114-015.480-0 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por  Digibrás Indústria do Brasil S/A (CCE) para negar-lhe
provimento,  mantendo a  decisão  de  primeiro  grau,  que  aplicou  multa  administrativa  no
importe de 5.000 (cinco mil) UFIRs-CE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 469/2017
Recurso Administrativo nº 4551-848/17
Auto de Infração n° 848/17 – Procon Viajante – Limoeiro do Norte/CE
Recorrente: J. Alves e Oliveira LTDA (Zenir Móveis) (CNPJ nº 41.426.966/0033-50)



Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE 
Relator: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Carlos Alberto Carvalho Salviano – OAB/CE nº 10.568
EMENTA - FISCALIZAÇÃO. AUTUAÇÃO DA RECORRENTE EM VIRTUDE DA NÃO
APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO
DE BOMBEIROS NEM DA LICENÇA SANITÁRIA. INFRAÇÕES AOS ARTS. 6º, I, E 39,
VIII, DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º DA LEI
ESTADUAL Nº 13.556/04; E ART. 10, XXIV, DA LEI Nº 6.437/77 SANEAMENTO DOS
PROBLEMAS LEVADO EM CONSIDERAÇÃO NA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU.
REALIZAÇÃO  DE  NOVA  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA,  NESTA  ESFERA
RECURSAL,  DE 3.000  UFIRS-CE  PARA 1.500  UFIRS-CE,  PARA ADEQUÁ-LA AOS
PRECEDENTES DO ÓRGÃO COLEGIADO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4551-848/17,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por J. Alves e Oliveira LTDA (Zenir Móveis) para dar-lhe
parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada, de 3.000 (três mil) UFIRs-CE para o importe de 1.500 (mil e quinhentos) UFIRs-
CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 470/2017
Recurso Administrativo nº 4357-674/16
Auto de Infração n° 674/16
Recorrente: J. Alves e Oliveira LTDA (Zenir Móveis) (CNPJ nº 41.426.0053-01)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Carlos Alberto Carvalho Salviano – OAB/CE nº 10.568
EMENTA - FISCALIZAÇÃO. AUTUAÇÃO DA RECORRENTE EM VIRTUDE DA NÃO
APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO
DE BOMBEIROS E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. ALEGAÇÕES DE DEFESA
INSUBSISTENTES  A  AFASTAR  AS  IRREGULARIDADES  VERIFICADAS.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, I, E 39, VIII, DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA
DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04; E ART. 8º DA LEI
COMPLEMENTAR  MUNICIPAL Nº  93/11.  SANEAMENTO  DOS  PROBLEMAS  QUE
NÃO POSSUI O CONDÃO DE AFASTAR A MULTA APLICADA, MAS MOSTRA-SE
HÁBIL A EMBASAR A REDUÇÃO DO SEU MONTANTE, DE 2.000 UFIRS-CE PARA
1.000 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4357-674/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por J. Alves e Oliveira LTDA (Zenir Móveis) para dar-lhe
parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada, de 2.000 (dois mil) UFIRs-CE para o importe de 1.000 (mil) UFIRs-CE, conforme o
voto do Relator.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 471/2017
Recurso Administrativo n° 4507-23.003.001.15-0001053
Processo Administrativo n° 23.003.001.15-0001053 - Maracanaú
Recorrente: Fabiano Dantas Saraiva - ME (Fort Veículos) (CNPJ nº 08.710.120/0001-94)
Recorrida: Zélia Garcês dos Santos
Relator: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Francisco Eliésio Lima Lessa – OAB/CE nº 11.660
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AQUISIÇÃO  DE  VEÍCULO.
APRESENTAÇÃO DE PROBLEMAS. VÍCIO DO PRODUTO. SOMENTE PARTE DOS
DEFEITOS REPARADOS. FALHA NA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES REFERENTE
Á  RESPONSABILIDADE  DA CONSUMIDORA PELO  PAGAMENTO  DO  IPVA DO
VEÍCULO  ADQUIRIDO.  NÃO  FORNECIMENTO  DO  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO. ALEGAÇÃO DO RECORRENTE DE CELEBRAÇÃO DE ACORDO
JUDICIAL NÃO COMPROVADO NOS AUTOS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, III; 18,
§1º, I; 26, II; E 74, CAPUT, TODOS DA LEI N.º 8.078/90  (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E
DEFESA  DO  CONSUMIDOR)  C/C  ART.  13,  XXIV  DO  DECRETO  Nº  2.181/97.
REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, DE 3.000 UFIRS-CE PARA 1.000 UFIRS-CE, PARA
ADEQUÁ-LA AOS  PRECEDENTES  DA JUNTA RECURSAL E  CONSIDERANDO  A
CONDIÇÃO DE MICROEMPRESÁRIO INDIVIDUAL DO RECORRENTE.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4507-23.003.001.15-0001053 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto pela empresa Fabiano Dantas Saraiva - ME (Fort
Veículos) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim
de reduzir a multa, de 3.000 (três mil) UFIRs-CE para o importe de 1.000 (mil) UFIRs-CE,
nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 472/2017
Remessa de Ofício n° 4260-23.001.002.16-0001858
Processo Administrativo F. A nº 23.001.002.16-0001858 – Procon Assembleia
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessados: Mayre Nascimento de Lima  (consumidora) e Lojas Insinuante LTDA (CNPJ nº
16.182.834/0174-13) e  Indústria  Cearense  de  Colchões  e  Espumas  –  Ortobom  (CNPJ  nº
02.748.357/0002-69) (fornecedores)
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. REMESSA DE OFÍCIO. COLCHÃO. VÍCIO
DO PRODUTO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO, POR PARTE DA CONSUMIDORA,
DA CONCESSÃO DE GARANTIA CONTRATUAL AO PRODUTO, NOS TERMOS DO
ART. 50 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CDC), OU DE CONTRATAÇÃO
DE  SEGURO  DE  GARANTIA ESTENDIDA.  DETECÇÃO  DO  PROBLEMA APÓS  O
DECURSO DE OITO MESES DA AQUISIÇÃO DO PRODUTO. EXPIRAÇÃO DO PRAZO
DE  90  DIAS  CONCEDIDO  PELO  ART.  26,  II,  DO  CDC  (GARANTIA  LEGAL).
RECONHECIMENTO, PELO JULGADOR DE PRIMEIRO GRAU, DA DECADÊNCIA DO
DIREITO  DE  RECLAMAR  DA  CONSUMIDORA.   FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  HOMOLOGADA.



DECISÃO COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
4260-23.001.002.16-0001858, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de  Proteção e  Defesa  ao  Consumidor  – JURDECON, em conhecer  da  remessa  de ofício
oriunda da Secretaria Executiva do DECON, sendo interessados a Sra. Mayre Nascimento de
Lima  (consumidora) e Lojas Insinuante LTDA e Indústria Cearense de Colchões e Espumas -
Ortobom  (fornecedores),  para  o  fim  de  homologar  a  decisão  de  arquivamento  do
procedimento administrativo, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 473/2017
Recurso Administrativo nº 4552-02/16
Auto de Infração n° 02/16
Recorrente: Banco do Brasil S/A (CNPJ nº 00.000.000/1085-53)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Lúcio Flávio F. Pimentel – OAB/CE nº 11.734
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  AGÊNCIA  BANCÁRIA.
ESTABELECIMENTO EM  FUNCIONAMENTO  SEM  APRESENTAR OS SEGUINTES
ITENS:  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE
BOMBEIROS; PORTA ELETRÔNICA DESTINADA A TODOS ACESSOS AO PÚBLICO;
DIVISÓRIAS OPACAS ENTRE OS CAIXAS, COM ALTURA MÍNIMA DE 02 METROS;
BANHEIROS  SEPARADOS  PARA  HOMENS  E  MULHERES;  E   LIVRO  DE
RECLAMAÇÕES PARA O DESCUMPRIMENTO DO TEMPO DE ESPERA. AGÊNCIA
REINCIDENTE EM INFRAÇÕES CONSUMERISTAS. INTELIGÊNCIA DO ART. 39, VIII
DA LEI  8.078/90  (CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR)  C/C  ART.  2º  DA LEI
ESTADUAL Nº 13.556/04; ART. 1º DA LEI ESTADUAL Nº 9.602/10; E ART. 2º DA LEI
MUNICIPAL Nº  8.787/03. DEMONSTRAÇÃO  DA REGULARIZAÇÃO  DA MAIORIA
DOS  PROBLEMAS  EM  SEDE  RECURSAL.  REDUÇÃO  DA  MULTA  DE  FORMA
PROPORCIONAL,  NOS  TERMOS  DO  ART.  25,  III,  DO  DECRETO  Nº  2.181/97,  DE
10.500 UFIRS-CE PARA 7.500 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4552-02/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Banco do Brasil S/A para dar-lhe parcial provimento, reformando a
decisão  de  primeiro  grau  para  o  fim de  reduzir  a  multa  aplicada,  de  10.500  (dez  mil  e
quinhentos) UFIRs-CE para o importe de 7.500 (sete mil e quinhentos) UFIRs-CE, conforme
o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 474/2017
Remessa de Ofício n° 4252-23.001.001.16-0006459
Processo Administrativo F. A nº 23.001.001.16-0006459
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: Apti Alimentos LTDA (CNPJ nº 78.860.863/0001-26)
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  OFICIAL.  PROCESSO
INSTAURADO DE OFÍCIO MEDIANTE DENÚNCIA DE CONSUMIDOR  REFERENTE
À SUPOSTA EXISTÊNCIA DE FUNGOS EM SACHÊS DE GELATINA EM PÓ. ANÁLISE



DO PRODUTO PROCEDIDA PELO LABORATÓRIO CENTRAL DO CEARÁ-LACEN.
COMPROVAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MATÉRIA ESTRANHA NO CONTEÚDO DO
PRODUTO.  IRREGULARIDADE  APONTADA  PELO  CONSUMIDOR  NÃO
VERIFICADA. DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU  HOMOLOGADA. ARQUIVAMENTO
MANTIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n°  4252-23.001.001.16-0006459,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de
ofício oriunda da Secretaria  Executiva do DECON, tendo por interessada a empresa Apti
Alimentos LTDA , para o fim de homologar a decisão de arquivamento do procedimento
administrativo, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 475/2017
Recurso Administrativo n° 4471-480/16
Auto de Infração n° 480/16
Recorrente(s): Drogaria do Arco LTDA ME (CNPJ nº 04.950.295/0001-18)
Recorrido(a): Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO EM FARMÁCIA.  AUTUAÇÃO DO FORNECEDOR EM
VIRTUDE  DA FALTA DO  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO
CORPO DE BOMBEIROS E DO CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO CONSELHO
REGIONAL DE FARMÁCIA, FALTA DE EXEMPLAR DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR,  DA  AUSÊNCIA  DO  PROFISSIONAL  FARMACÊUTICO  NO
ESTABELECIMENTO  E  DO  ARMÁRIO  DE  MEDICAMENTOS  CONTROLADOS
ESTAR  ABERTO.  APRESENTAÇÃO  DE  JUSTIFICATIVA  PARA  A  AUSÊNCIA  DO
PROFISSIONAL  FARMACÊUTICO.  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DOS
BOMBEIROS  PROVIDENCIADO  POUCOS  DIAS  DEPOIS  DA  FISCALIZAÇÃO.
SUBSISTÊNCIA DAS  DEMAIS  IRREGULARIDADES.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  39,
VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 24 DA LEI
FEDERAL  Nº  3.820/60;  E  ART.  67  DA  PORTARIA  MS  344/98.  REDUÇÃO
PROPORCIONAL DA MULTA APLICADA, DE  1.000 UFIRS-CE PARA 500 UFIRS-CE.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4471-480/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  Drogaria  do  Arco  LTDA ME para  dar-lhe  parcial
provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de
1.000 (mil) UFIRs-CE para o importe de 500 (quinhentos) UFIRs-CE, conforme o voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 476/2017
Recurso Administrativo n° 4509-23.001.001.15-0006665
Processo Administrativo n° 23.001.001.15-0006665
Recorrente: Samsung Eletrônica da Amazônia LTDA(CNPJ nº 00.280.273/0001-37)
Recorrida: Raquel dos Santos Freitas
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO



Rep(s). Jurídico(s): Marcelo Tostes de Castro Maia – OAB/RJ nº 173.524
       Ana Carolina Remigio de Oliveira – OAB/SP nº 335.855 e OAB/MG nº

86.844
       Rafael Good God Cheloti – OAB/MG nº 139.387

EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  CELULAR  COM  DEFEITO.  VÍCIO  DO
PRODUTO. PRODUTO NÃO REPARADO DENTRO DO PRAZO LEGAL. PRESTAÇÃO
DE SOLUÇÃO ALTERNATIVA NÃO EFETUADA. ALEGAÇÃO DO RECORRENTE DE
CELEBRAÇÃO DE ACORDO E CUMPRIMENTO DO MESMO NÃO COMPROVADO
NOS  AUTOS.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  18,  §1º  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  MULTA  APLICADA,  NO  IMPORTE  DE  5.000  UFIRS-CE,  EM
CONFORMIDADE COM AS CIRCUNSTÂNCIAS PRESENTES NO CASO CONCRETO
E  EM  ATENDIMENTO  AOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4509-23.001.001.15-0006665 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  Samsung  Eletrônica  da  Amazônia  LTDA
negando-lhe provimento e mantendo a decisão de primeiro grau, que aplicou multa no valor
de 5.000 (cinco mil) UFIRs-CE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 477/2017
Recurso Administrativo n° 4503-192/14
Auto de Infração n° 192/14
Recorrente(s): M R H Oliveira ME (Total Gás) (CNPJ nº 17.457.388/0001-57)
Recorrido(a): Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO.  AUTUAÇÃO  DA  RECORRENTE  EM  VIRTUDE  DE
ESTAR FUNCIONANDO COM O CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO
PELO  CORPO  DE  BOMBEIROS  VENCIDO,  ALÉM  DO  ARMAZENAMENTO
IRREGULAR  DE  BOTIJÕES  DE  GÁS  LIQUEFEITO  DE  PETRÓLEO  (GLP)  E  DE
GARRAFÕES DE ÁGUA MINERAL. ARGUMENTOS DE DEFESA INSUBSISTENTES A
AFASTAR AS INFRAÇÕES VERIFICADAS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, I E II, E 39,
VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º DA LEI
ESTADUAL Nº 13.556/04; ART. 16 DA PORTARIA ANP Nº 297/03; E ITENS 4.8.5 E 4.9.4
DA RDC ANVISA Nº 173/2006. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, DE 3.200 UFIRS-CE
PARA 1.000 UFIRS-CE, EM RAZÃO DA REGULARIZAÇÃO DOS PROBLEMAS E DA
CONDIÇÃO  DE  MICROEMPRESÁRIA ATUANTE  NO  INTERIOR  DO  ESTADO  DA
RECORRENTE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4503-192/14,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do recurso interposto  por  M R H Oliveira  ME (Total  Gás) para  dar-lhe parcial
provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de
3.200 (três mil e duzentos) UFIRs-CE para o importe de 1.000 (mil) UFIRs-CE, conforme o
voto da Relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 478/2017
Recurso Administrativo nº 4473-350/16
Auto de Infração n° 350/16
Recorrente: Banco do Brasil S/A (CNPJ nº 00.000.000/4846-10)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Lúcio Flávio F. Pimentel – OAB/CE nº 11.734
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  AGÊNCIA  BANCÁRIA.
ESTABELECIMENTO EM  FUNCIONAMENTO  SEM  APRESENTAR OS SEGUINTES
ITENS:  PORTA  ELETRÔNICA  NOS  CAIXAS  ELETRÔNICOS;  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE  BOMBEIROS;  E  LIVRO  DE
RECLAMAÇÕES  PARA  O  DESCUMPRIMENTO  DO  TEMPO  DE  ESPERA.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  39,  VIII  DA  LEI  8.078/90  (CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR)  C/C ART.  2º  DA LEI  ESTADUAL Nº  13.556/04;  E  ART.  1º  DA LEI
ESTADUAL  Nº  9.602/10. DEMONSTRAÇÃO  DA  REGULARIZAÇÃO  DOS
PROBLEMAS  EM  SEDE  RECURSAL.  REDUÇÃO  DA  MULTA  DE  FORMA
PROPORCIONAL, NOS TERMOS DO ART. 25, III, DO DECRETO Nº 2.181/97, DE 3.822
UFIRS-CE PARA 2.000 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4473-350/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do recurso interposto por Banco do Brasil  S/A para dar-lhe parcial  provimento,
reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 3.822 (três
mil,  oitocentos e  vinte  e  dois)  UFIRs-CE para o importe  de 2.000 (dois mil)  UFIRs-CE,
conforme o voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 479/2017
Recurso Administrativo n° 4467-639/16
Auto de Infração n° 639/16
Recorrente(s): Antônio Barbosa Sampaio – ME (Mercantil do Eudes) (CNPJ nº 
00.386.135/0001-37)
Recorrido(a): Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO.  AUTUAÇÃO  DO  RECORRENTE  EM  VIRTUDE  DE
ESTAR FUNCIONANDO SEM CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO
CORPO DE BOMBEIROS, SEM REGISTRO SANITÁRIO, ALÉM DE HAVER QUATRO
BOTIJÕES  DE  GÁS  LIQUEFEITO  DE  PETRÓLEO  (GLP)  NA  ENTRADA  DO
ESTABELECIMENTO. ARGUMENTOS DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS
INFRAÇÕES VERIFICADAS. REGULARIZAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA ANTES
DA PROLAÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU, O QUE AFASTA A INFRAÇÃO
RELATIVA A ESSE DOCUMENTO.  INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, I E 39, VIII DA LEI
8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL
Nº 13.556/04; ART. 4º DA PORTARIA ANP Nº 297/03; E ITEM 4.24 DA NORMA ABNT
NBR  nº  15.514/07.  REGULARIZAÇÃO  POSTERIOR  DO  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS.  CIRCUNSTÂNCIAS



VISLUMBRADAS  QUE  DÃO  AZO  À  REDUÇÃO  DA MULTA APLICADA,  DE  933
UFIRS-CE PARA 500 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4467-639/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Antônio Barbosa Sampaio - ME (Mercantil do Eudes) para
dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a
multa  aplicada,  de  933  (novecentos  e  trinta  e  três)  UFIRs-CE  para  o  importe  de  500
(quinhentos) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 480/2017
Recurso Administrativo nº 4461-39/16
Auto de Infração n° 39/16
Recorrente: Banco do Brasil S/A (CNPJ nº 00.000.000/1716-70)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Lúcio Flávio F. Pimentel – OAB/CE nº 11.734
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON. AGÊNCIA BANCÁRIA LOCALIZADA NO
MUNICÍPIO  DE  VIÇOSA  DO  CEARÁ.  CONSTATAÇÃO  DAS  SEGUINTES
IRREGULARIDADES:  NÃO  APRESENTOU  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE
EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE  BOMBEIROS;  NÃO  APRESENTOU  LICENÇA
SANITÁRIA; E EXTRAPOLOU O TEMPO LIMITE DE 15 MINUTOS, ESTIPULADO
POR LEI,  PARA ATENDIMENTO. APRESENTAÇÃO DE ALVARÁ SANITÁRIO COM
DATA  DENTRO  DO  PRAZO  PARA  IMPUGNAÇÃO  DO  AUTO  DE  INFRAÇÃO,
AFASTANDO A INFRAÇÃO REFERENTE AO MESMO. SUSPENSÃO DA VIGÊNCIA
DA LEI ESTADUAL Nº 13.312/03 NÃO DEMONSTRADA. INTELIGÊNCIA DO ARTS.
6º, I E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º
DA  LEI  ESTADUAL  Nº  13.556/04;  E  ART.  2º  DA  LEI  ESTADUAL  Nº  13.312/03.
REDUÇÃO  DA  MULTA  DE  FORMA  PROPORCIONAL  À  IRREGULARIDADE
AFASTADA, DE 8.666 UFIRS-CE PARA 6.000 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4461-39/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Banco do Brasil S/A para dar-lhe parcial provimento, reformando a
decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 8.666 (oito mil, seiscentos
e sessenta e seis) UFIRs-CE para o importe de 6.000 (seis mil) UFIRs-CE, conforme o voto
do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 481/2017
Recurso Administrativo n° 4185-23.001.002.16-0003353
Processo Administrativo F. A n° 23.001.002.16-0003353
Recorrente(s): D&T Negócios Imobiliários  (CNPJ nº 23.598.992/0001-04)
Recorrido(a): Talita Suianne de Oliveira
Relator: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Ytamar Amorim de Assis – OAB/PE nº 40.413



EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E
VENDA  DE  IMÓVEL.  CONSUMIDORA  QUE  NO  ATO  DA  CELEBRAÇÃO  DO
CONTRATO  FOI  INFORMADA  QUE  EM  ANTECIPANDO  O  PAGAMENTO  DE
PARCELAS  TERIA DESCONTOS  DE  ATÉ  80%  DOS  VALORES  DETERMINADOS.
EMPRESA  QUE  GEROU  BOLETOS  COM  ATRASO  GERANDO  COBRANÇA  DE
JUROS. NÃO ENVIO DO CONTRATO À CONSUMIDORA. VIOLAÇÃO DA BOA-FÉ
OBJETIVA  QUE  NORTEIA  OS  NEGÓCIOS  JURÍDICOS  REALIZADOS  ENTRE
FORNECEDOR E  CONSUMIDOR.   TRANSGRESSÃO  ÀS REGRAS  CONTIDAS  NA
LEGISLAÇÃO  VIGENTE,  CONSISTENTE  EM  PRESTAR  INFORMAÇÕES
IMPRECISAS,  SEM  AS  QUAIS  O  NEGÓCIO  NÃO  TERIA SE  REALIZADO,  E  EM
EXIGIR DO CONSUMIDOR VANTAGEM EXCESSIVA.  A TEOR DO DISPOSTO NO
ART. 51, INCISO IV E ART. 53, DO CDD. RECURSO IMPROVIDO. MANUTENÇÃO DA
MULTA DE 1.000 (UM MIL) UFIRs-CE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4185-23.001.002.16-0003353, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do Recurso interposto por D & T Negócios Imobiliários, negando-lhe
provimento e mantendo a multa aplicada em primeiro grau, do montante de 1.000 (um mil)
UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 482/2017
Recurso Administrativo n° 4276-418/16
Auto de Infração n° 418/16 
Recorrente(s): Via Varejo S/A (Casas Bahia) (CNPJ nº 33.041.260/1431-94)
Recorrido(a): Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Débora Boblitz Quinderé – OAB/CE nº 35.047
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.   ESTABELECIMENTO  COMERCIAL
AUTUADO  POR  POSSUIR  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO  VENCIDO;  NÃO
POSSUIR REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO
DE BOMBEIROS;  PRÁTICA DE  VENDA CASADA DE GARANTIA ESTENDIDA E
DIVERGÊNCIA DE PREÇOS ENTRE PAGAMENTO EM DINHEIRO E CARTÃO DE
CRÉDITO.  A PROMOTORIA DE PRIMEIRO GRAU CONSIGNOU ENTENDIMENTO
PELA  RESPONSABILIZAÇÃO  DO  ESTABELECIMENTO  AUTUADO.  RECURSO
INTERPOSTO.  ARGUMENTOS  ADUZIDOS  INSUFICIENTES  A  AFASTAR  AS
INFRAÇÕES VERIFICADAS. INFRAÇÃO AO ART. 39, INCISO VIII, DA LEI Nº8.078/90
C/C ARTS.  110  E  141  DA LEI  MUNICIPAL Nº  2.571/2000,  C/C ART.  2º  DA LEI  Nº
13.554/04.  MANUTENÇÃO  DA  MULTA  APLICADA,  PERMANECENDO  O
ESTABELECIMENTO INTERDITADO. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4276-418/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Via Varejo S/A (Casas Bahia) para negar-lhe provimento, mantendo
a decisão de primeiro grau, que cominou multa no importe de 4.888 (quatro mil, oitocentos e
oitenta e oito) UFIRs-CE, permanecendo a interdição no estabelecimento autuado, nos termos
do voto da Relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 483/2017
Recurso Administrativo n° 4199-23.001.002.16-0004146
Processo Administrativo F. A n° 23.001.002.16-0004146 – Procon Assembleia
Recorrente(s): Nortesul Incorporações e Construções LTDA (CNPJ nº 05.417.211/0001-48)
Recorrido(a): Cristina de Castro Machado
Relator: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SURGIMENTO  DE  INFILTRAÇÃO  NO
IMÓVEL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA CONSTRUTORA. EXISTINDO DANO
AO  CONSUMIDOR  O  FORNECEDOR  DEVERÁ  SER  RESPONSABILIZADO.
TRANSGRESSÃO ÀS REGRAS CONTIDAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE, A TEOR DO
DISPOSTO  NOS  ARTS.  14,  26  E  27,  DO  CDC  E  ART.  618  DO  CÓDIGO  CIVIL
BRASILEIRO. RECURSO IMPROVIDO. MANUTENÇÃO DA MULTA DE 2.000 (DOIS
MIL) UFIRs-CE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4199-23.001.002.16-0004146, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do Recurso interposto por Nortesul Incorporações e Construções Ltda,
negando-lhe  provimento e  mantendo a multa  aplicada  em primeiro  grau,  do montante de
2.000 (um mil) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 484/2017
Recurso Administrativo n° 4203-23.001.002.16-0010650
Processo Administrativo F. A n° 23.001.002.16-0010650 – Procon Assembleia
Recorrente(s): SPE Lote 02 Empreendimentos Imobiliários LTDA (CNPJ nº 
17.271.161/0001-12)
Recorrido(a): Francileudo Alves Vicente
Relator: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Carlos Eduardo de Lucena Castro – OAB/CE nº 10.666

           Jefferson Mittanck Vieira regis – OAB/CE nº 26.496
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E
VENDA DE IMÓVEL. CONSUMIDOR QUE SOLICITOU O DISTRATO DO CONTRATO.
COBRANÇA DE MULTA RESCISÓRIA. VULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE
HÁ  DE  SER  RECONHECIDA.  MULTA  QUE  COLOCA  O  CONSUMIDOR  EM
SITUAÇÃO MANIFESTAMENTE DESFAVORÁVEL. ABUSIVIDADE RECONHECIDA.
COMPROVAÇÃO  DAS  CONDUTAS  E  PRÁTICAS  INFRATIVAS.  PRELIMINAR  DE
NULIDADE DO FEITO POR AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PARA AUDIÊNCIA, NÃO
ACOLHIDA.  INFRINGÊNCIA À LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA.  TRANSGRESSÃO
ÀS REGRAS CONTIDAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE, A TEOR DO DISPOSTO NO
ART.  51,  INCISOS II  E  IV,  DO CDC.  RECURSO IMPROVIDO.  MANUTENÇÃO DA
MULTA.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4203-23.001.002.16-0010650, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do Recurso interposto por SPE Lote 02 Empreendimentos Imobiliários



Ltda, negando-lhe provimento e mantendo a multa aplicada em primeiro grau, do montante de
2.000 (dois mil) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 485/2017
Recurso Administrativo n° 3485-0114-013.830-4/23.001.001.14-0013830
Processo Administrativo F. A n° 0114-013.830-4/23.001.001.14-0013830
Recorrente(s): Associação dos Profissionais Liberais Universitários do Brasil – APLUB 
(CNPJ nº 92.672.070/0001-04)
Recorrido(a): José Renato Assunção de Sousa
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Paulo Eduardo Lopes Pontes – OAB/RS nº 60.335
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR.  RECLAMAÇÃO DO CONSUMIDOR EM
RELAÇÃO  AO  CANCELAMENTO  DE  PLANO  DE  PREVIDÊNCIA  PRIVADA  EM
RAZÃO  DE  ATRASO  DE  PARCELAS.  PREVISÃO  EM  CONTRATO  DO
CANCELAMENTO. AVISO PRÉVIO AO CONSUMIDOR COM EMISSÃO DE BOLETO
PARA  PAGAMENTO  DO  DÉBITO,  SOB  PENA  DE  CANCELAMENTO.  BOA  FÉ
OBJETIVA DA EMPRESA.  PROVIMENTO DO RECURSO.  DESCONSTITUIÇÃO DA
MULTA APLICADA.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  3485-0114-013-813-4/23.001.001.14-0013830,  acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON,
por  unanimidade  de  votos,  em conhecer  do  recurso  interposto  pela  ASSOCIAÇÃO DOS
PROFISSIONAIS  LIBERAIS  UNIVERSITÁRIOS  DO  BRASIL  –  APLUB  -  dando-lhe
provimento,  reformando  a  decisão  de  primeiro  grau  para  o  fim de  desconstituir  a  multa
aplicada, de 5.000 (cinco mil) UFIRs-CE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 486/2017
Recurso Administrativo n° 3633-0114-023.549-6/23.001.001.14-0023549
Processo Administrativo F. A n° 0114-023.549-6/23.001.001.14-0023549
Recorrente(s): Sabemi Seguradora S/A (CNPJ nº 87.163.234/0001-38)
Recorrido(a): Vera Lúcia Urbano Viana
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Fernando Hackmann Rodrigues – OAB/RS nº 18.660
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. ENTIDADE DE SEGUROS E PREVIDÊNCIA
PRIVADA.  CELEBRAÇÃO  DE  CONTRATO  DE  ASSISTÊNCIA  FINANCEIRA
(EMPRÉSTIMO).  DISCORDÂNCIA  DA  CONSUMIDORA  COM  OS  DESCONTOS
EFETUADOS  EM  SEU  CONTRACHEQUE,  EM  VIRTUDE  DE  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO CONTRATADO. TENTATIVA DE CANCELAMENTO INFRUTÍFERA, A
DESPEITO  DE  CONCLUÍDO  O  EMPRÉSTIMO  PECUNIÁRIO  SEGURADO.
ALEGAÇÃO DA EMPRESA DE INFRAÇÃO AOS ARTS. 39, V, E 46 DO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. RECURSO IMPROVIDO.  MANUTENÇÃO DA MULTA
APLICADA. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  3633-0114-023.549-6/23.001.001.14-0023549 acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON,
por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por  Sabemi Seguradora S/A



para NEGAR-LHE provimento, mantendo a decisão de primeiro grau que aplicou multa à
recorrente no valor de 300 (trezentas) UFIRs-CE, nos termos do voto do relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 487/2017
Recurso Administrativo n° 3521-0113-041.924-8/23.001.001.13-0041924
Processo Administrativo F. A n° 0113-041.924-8/23.001.001.13-0041924
Recorrente(s): Drive Car Comércio de Veículos Multimarcas LTDA (CNPJ nº 
09.408.929/0001-29)
Recorrido(a): Gustavo Virginio Peter Filho
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Thaylana Almeida Mota – OAB/CE nº 32.700
EMENTA - DIREITO  DO CONSUMIDOR.  AQUISIÇÃO  DE AUTOMÓVEL USADO.
VÍCIO DO PRODUTO. PROBLEMA NÃO SOLUCIONADO EM DEFINITIVO DENTRO
DO PRAZO LEGAL E SOLUÇÃO ALTERNATIVA AO PROBLEMA NÃO OFERTADA.
ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR  DESACOLHIDA.
INTELIGÊNCIA DOS  ARTS.  6º,  IV  E  VI  E  18,  II  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA DO
CONSUMIDOR.  RAZOABILIDADE  DA  MULTA  APLICADA  EM  DECISÃO  DE
PRIMEIRO GRAU. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 041.924-8/23.001.001.13-0041924 acordam os membros da Junta Recursal
do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade
de votos, em conhecer o recurso interposto por Drive Car Comércio de Veículos Multimarcas
LTDA para negar-lhe provimento, mantendo a multa em primeiro grau, no valor de 5.000
(cinco mil) UFIRs-CE, conforme o voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 488/2017
Recurso Administrativo n° 3509-0114-010.392-7/23.001.001.14-0010392
Processo Administrativo F. A n° 0114-010.392-7/23.001.001.14-0010392
Recorrente(s): Banco Mercantil do Brasil S/A (CNPJ nº 17.184.037/0001-10)
Recorrido(a): Maria de Lourdes Rodrigues e Silva
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Felipe Gazola Vieira Marques – OAB/MG nº 76.696
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO
REALIZADO NÃO RECONHECIDO PELA CONSUMIDORA. ALEGAÇÃO DO BANCO
RECORRENTE DE REGULARIDADE DA TRANSAÇÃO, DEMONSTRADA POR MEIO
DO  CONTRATO  FIRMADO  COM  A  RECORRIDA.  INCOMPATIBILIDADE  DE
ASSINATURA.  INDÍCIOS  DE  OCORRÊNCIA  DE  FRAUDE.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA  DO  BANCO,  NOS  TERMOS  DA  SÚMULA  Nº  479  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  INTELIGÊNCIA DO ARTS. 4º, I; 14, §1º, II; 39, III, IV E V; E
42, PARÁGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. REDUÇÃO
DA MULTA APLICADA EM RAZÃO DOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E
DA RAZOABILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°3509-0114-010.392-7/23.001.001.14-0010392,  acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON,
por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso interposto por Banco Mercantil do Brasil



S/A, concedendo-lhe parcial provimento a fim de modificar a decisão de primeiro grau, para
reduzir a multa aplicada, no importe de 10.000 (dez mil), para 3.000 (três mil) UFIRS-CE nos
termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 489/2017
Recurso Administrativo n° 3455-0113-034.728-1/23.001.001.13-0034728
Processo Administrativo F. A n° 0113-034.728-1/23.001.001.13-0034728
Recorrente(s): Assurant Seguradora S/A (CNPJ nº 03.823.704/0001-52) e Tecno Indústria e 
Comércio de Computadores LTDA (Ibyte) (CNPJ nº 07.272.825/0001-04)
Recorrido(a): André Augusto Cavalcante Miranda
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Jacqueline da Silva Bento – OAB/CE nº 15.335

           Antônio Ary Franco César – OAB/SP nº 123.514
           José Alexandre Goiana de Andrade – OAB/CE nº 11.160
           Valdetário Andrade Monteiro – OAB/CE nº 11.140

EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. COMPUTADOR MARCA IBYTE. VÍCIO DO
PRODUTO.  PRODUTO  ENCAMINHADO  À  ASSISTÊNCIA TÉCNICA  POR  CINCO
OPORTUNIDADES. PROBLEMAS NÃO SOLUCIONADOS EM DEFINITIVO. PRAZO
LEGAL  DE  30  DIAS  PARA  A  REPARAÇÃO  DOS  VÍCIOS  NÃO  CUMPRIDO.
PRESTAÇÃO  DE  SOLUÇÃO  ALTERNATIVA  NÃO  EFETUADA.  GARANTIA
ESTENDIDA ADQUIRIDA. NEGATIVA DA EMPRESA DE CONSERTAR O PRODUTO,
EM  VIRTUDE  DE  SE  TRATAR  DE  DEFEITO  NÃO  SANADO  NO  PRAZO  DE
GARANTIA DO FABRICANTE.  INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º,  VI E 18,  §1º,  I  DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA,
NO IMPORTE DE 4.000 UFIRs-CE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°3455-0113-034.728-1/23.001.001.13-0034728  acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON,
por  unanimidade  de  votos,  em  conhecer  dos  recursos  interpostos  por  Tecno  Indústria  e
Comércio de Computadores LTDA – Ibyte – e por Assurant Seguradora S/A para negar-lhes
provimento, mantendo a decisão de primeiro grau, que aplicou multa no importe de 4.000
(quatro mil) UFIRs-CE, nos termos do voto do Relator.


	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 452/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 453/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 454/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 455/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 456/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 457/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 458/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 459/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 460/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 461/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 462/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 463/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 464/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 465/2017
	Processo Administrativo F. A nº 23.001.001.16-0024543
	Remetente: Secretaria Executiva do DECON

	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 466/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 467/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 468/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 469/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 470/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 471/2017
	Processo Administrativo n° 23.003.001.15-0001053 - Maracanaú
	Recorrente: Fabiano Dantas Saraiva - ME (Fort Veículos) (CNPJ nº 08.710.120/0001-94)

	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 472/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 473/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 474/2017
	Processo Administrativo F. A nº 23.001.001.16-0006459
	Remetente: Secretaria Executiva do DECON

	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 475/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 476/2017
	Processo Administrativo n° 23.001.001.15-0006665
	Recorrente: Samsung Eletrônica da Amazônia LTDA(CNPJ nº 00.280.273/0001-37)

	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 477/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 478/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 479/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 480/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 481/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 482/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 483/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 484/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 485/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 486/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 487/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 488/2017
	CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 489/2017

